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A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Embargos de 

Declaração Cível nº 1030326-77.2023.8.26.0564/50001, da Comarca de 

São Bernardo do Campo, em que é embargante WALTER DE MORAES 

JUNIOR, é embargado BANCO BRADESCO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da(o) 12ª 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a 

seguinte decisão: "Rejeitaram os embargos. V. U.", de conformidade com o 

voto da Relatora, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Excelentíssimos 

Desembargadores JACOB VALENTE (Presidente sem voto), CASTRO 

FIGLIOLIA E MARCO PELEGRINI.

São Paulo, 8 de maio de 2025
(assinatura digital)

SANDRA GALHARDO ESTEVES

 Desembargadora – Relatora.
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Voto nº 40.523
Embargos de Declaração nº 1030326-77.2023.8.26.0564/50001
Comarca de São Bernardo do Campo / 2ª Vara Cível
Juiz(a): Mauricio Tini Garcia
Embargante(s): Walter de Moraes Junior
Embargado(a)(s): Banco Bradesco S/A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO. MERO INCONFORMISMO. HIPÓTESE DE 
REJEIÇÃO. 
Inexistência de defeito na prestação jurisdicional a justificar a 
interposição do recurso. Suficiência da fundamentação para a 
solução dada. Caráter infringente revelado pelas razões 
recursais, com pretensão de rediscutir o que ficou claramente 
definido. Contradição inexistente. 

Embargos de declaração rejeitados.

Vistos,

1. Trata-se de embargos de declaração opostos ao v. acórdão 
de fls. 259/266, que negou provimento ao recurso de apelação interposto por 
WALTER DE MORAES JUNIOR contra a r. sentença prolatada nos autos da ação 
declaratória de nulidade de negócio jurídico c.c. declaração de inexistência 
de débito c.c. indenização movida contra BANCO BRADESCO S/A. 

O autor/embargante aponta omissão e contradição no v. aresto. 
Aduz que não foi apreciado o pedido de indenização por danos materiais, 
correspondente à quantia de R$ 3.567,91 não restituída pelo banco. 
Argumenta que as contrarrazões foram apresentadas fora do prazo legal e, 
portanto, descabida a majoração da verba honorária sucumbencial nesta 
instância. Pugna pelo acolhimento dos embargos.

É o relatório do essencial.

2. Os embargos não merecem acolhida.

Os embargos de declaração objetivam a integração do ato 
jurisdicional atacado por meio do saneamento de vícios de obscuridade, 
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contradição, omissão ou erro material. Não são, portanto, meio hábil ao 
reexame da causa. 

Com efeito, “a pretexto de esclarecer ou completar o julgado, não pode 

o acórdão de embargos de declaração alterá-lo” (RTJ 90/659).

THEOTONIO NEGRÃO traz o seguinte julgado:

“Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter infringente. 
A maior elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, em casos 
de erro material evidente ou de manifesta nulidade do acórdão (RTJ 
89/548), não justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual 
dessa modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o 
propósito de questionar a correção do julgado e obter, em conseqüência, a 
desconstituição do ato decisório (RTJ 154/223)” (in “Código de Processo 
Civil e Legislação em Vigor”, 38ª ed., São Paulo: Saraiva, 2006, nota 6 
ao art. 535, p. 658).

O recurso revela nítido inconformismo do embargante com o 
desfecho da apelação. 

Da leitura do v. aresto extrai-se claramente os fundamentos e 
motivos que conduziram à manutenção da r. sentença, que julgou 
improcedentes os pedidos formulados na exordial.

A propósito, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça deixou 
assentado que “não tem pertinência embargos de declaração para alterar a 

fundamentação do Acórdão, quando suficiente a que foi desenvolvida” (REsp. 
192.978/RS - 3ª T. - Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, j. em 24.06.99, 

DJU de 09.08.99, p. 169).

Não bastasse isso, é bem de ver que o juiz não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes se já encontrou motivo suficiente 
para fundar a decisão, nem se obriga aos fundamentos indicados por elas 
(RJTJESP 115/207). 

Por fim, mesmo considerando a intempestividade das 
contrarrazões apresentadas, a majoração da verba honorária sucumbencial 
é cabível, consoante exegese fixada na Corte Superior:

“(...)
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do 
art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes 
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requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) 
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente 
ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso.
(...)
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para 
a majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, 
no entanto, para quantificação de tal verba. (AgInt nos EREsp 
1539725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 19/10/2017). 

As questões que servem de base aos presentes embargos já 
foram suficientemente dirimidas no v. acórdão. O acerto  ou não  do 
julgado colegiado não comporta ser debatido nesta via.

3. Em face do exposto, rejeitam-se os embargos.

(assinatura digital)

SANDRA GALHARDO ESTEVES
 Desembargadora  Relatora
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